Comarca de Resende – 2ª Vara Cível
Juíza: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0004144-62.2009.8.19.0045 (2009.045.004190-2)
Trata-se de ação com pedido de obrigação de fazer para que o Réu anote nos cadastros funcionais do Autor a função de vigia e pague o adicional referente ao risco de vida, observando-se a retroatividade dos pagamentos desde a data da admissão no serviço público municipal. O Réu apresentou contestação arguindo preliminar de impossibilidade jurídica do pedido por isso que não existe nos quadros do Município o cargo de vigia com pleiteado pelo Autor. No mérito refuta as pretensões com fundamento no edital do concurso prestado pelo Autor, no estatuto dos servidores municipais que condiciona o pagamento de adicionais a existência de legislação específica. Partes inconciliáveis, sem outras provas a produzir. Parecer do Ministério Público no sentido de não possuir interesse de intervir no feito. É o relatório, fundamento e decido. A preliminar se confunde com o mérito e não autoriza a extinção prematura da lide. Ao longo da etapa de instrução, restou claro que quando do ingresso do Autor nos quadros do Réu através de regular concurso público, a função de vigia municipal já estava prevista no cargo de auxiliar de serviços gerais, sem qualquer indicação sobre a remuneração que o Autor busca judicialmente. Verifica-se, portanto, ausência de desvio de função ou quebra das informações do edital que se constituem em lei entre as partes tanto para o ingresso no serviço público quanto a algumas das condições do exercício do cargo e função. Não é possível acatar a tese autoral de prejuízos seja no que respeita aos lançamentos funcionais, seja no que toca a remuneração, ambas previstas no edital, praticadas pela Administração. Finalmente a lei municipal que estabelece o estatuto dos servidores públicos é de meridiana clareza ao condicionar o pagamento de adicionais a existência de legislação específica o que impede a utilização da analogia pretendida pelo autor com relação a outro nicho de servidores públicos que recebem o adicional com respaldo em lei própria para o cargo e função. Por todos esses motivos é que JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno o Autor no pagamento das custas do processo e, honorários que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais). Mantenho sobrestada a execução da sucumbência diante do benefício da gratuidade de justiça que o favorece. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. P. R. I.
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